
Diário da República, 1.ª série — N.º 149 — 2 de agosto de 2012  4055

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 98/2012

Recomenda ao Governo que proceda à revisão da Portaria 
n.º 138 -A/2010, de 4 de março, que define as taxas devidas 
pelos atos e serviços prestados pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e avalie a adequa-
ção das medidas restritivas do acesso a atividades agrícolas 
e desportivas em áreas protegidas.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à revisão da Portaria n.º 138 -A/2010, de 
4 de março, em conformidade com o previsto no respetivo 
artigo 10.º, tendo por base os elementos resultantes da 
experiência da sua aplicação, introduzindo as alterações 
que se mostrem necessárias, designadamente:

a) A discriminação positiva nas taxas a aplicar pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), no pedido de declarações, pareceres, informa-
ções ou autorizações para o uso, ocupação ou transformação 
do solo decorrentes de atividades relacionadas com o sector 
primário, estruturante para a economia portuguesa;

b) A simplificação nos procedimentos administrativos 
exigidos a residentes e a agricultores, cuja atividade esteja 
inserida dentro de zonas protegidas;

c) No acesso à prática de atividade desportiva em áreas 
protegidas, nomeadamente no que diz respeito aos prazos 
dos pedidos de acesso e à adequação do valor das taxas 
cobradas à dimensão dos parques, número de visitantes e 
respetivos impactos nas áreas protegidas.

2 — Promova, paralelamente, as medidas de sensibili-
zação e ou de esclarecimento que entenda mais adequadas 
sobre o papel dos instrumentos económicos, como as taxas, 
na regulação e controlo do impacte da pressão humana nas 
áreas sensíveis, em concreto nas zonas classificadas, de modo 
a assegurar a conservação e preservação dos valores naturais 
e da biodiversidade dessas zonas, conforme definido no ar-
tigo 35.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho.

3 — Promova uma clarificação no processo de atri-
buição de licenças a clubes desportivos e recreativos pelo 
ICNF, I. P., sobre os quais devem recair alguns benefícios 
mas também especiais obrigações de utilização, promoção, 
proteção e conservação das áreas protegidas a que têm acesso.

4 — Pondere a criação de um banco de voluntariado 
para as áreas protegidas destinado a colaborar com os 
vigilantes da natureza nas operações de proteção e con-
servação dos parques e na sensibilização ambiental, que 
poderia beneficiar de uma licença anual para atividades 
nas áreas protegidas, por equiparação com as entidades 
inscritas no Registo Nacional dos Agentes de Animação 
Turística (RNAAT).

5 — Para um melhor esclarecimento da opinião pública, 
divulgue, através do sítio da Internet do ICNF, I. P., os 
vários projetos e ações desenvolvidas por este, bem como 
as receitas obtidas com vista a compensar e minimizar a 
pressão humana sobre os valores naturais, assegurando 
a sua conservação e a sustentabilidade das áreas classi-
ficadas.

Aprovada em 8 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 99/2012

Recomenda a proteção ao setor das pescas através
da salvaguarda da rentabilidade

e da adequação da rede de postos de venda

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda ao estudo da cadeia de valor do pescado 
à semelhança do que está a ser feito na Plataforma de 
Acompanhamento das Relações na Cadeia Agroalimentar 
(PARCA) para a produção agroalimentar, determinando as 
margens médias de cada escalão/tipo de agente ou operador 
na comercialização do pescado.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2012

Recomenda ao Governo que estabeleça o leilão crescente
na venda de pescado congelado ou proveniente de aquicultura 

num projeto -piloto a aplicar numa lota de média dimensão

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que estabeleça um projeto -piloto numa lota de média di-
mensão em que o leilão decrescente seja substituído pelo 
leilão crescente, no caso do pescado congelado e do pes-
cado proveniente de aquicultura.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2012
No contexto da decisão do Governo de extinção do 

Grupo Parque EXPO, foi determinada a venda, pela Par-
que EXPO 98, S. A. (Parque EXPO), tendo em vista a 
dissolução e liquidação desta sociedade, do «Pavilhão 
Atlântico», em conjunto e em simultâneo com a venda 
das ações representativas da totalidade do capital social da 
Atlântico — Pavilhão Multiusos de Lisboa, S. A.

Para a concretização da referida venda, a Parque EXPO 
lançou um procedimento de negociação particular, nos es-
tritos termos da lei, tendo, para o efeito, recolhido intenções 
de aquisição e, subsequentemente, convidado investido-
res com perfil comercial ou financeiro para participar no 
procedimento, através da submissão de uma manifestação 
de interesse.

Com vista à preparação das propostas a apresentar 
para a compra da Atlântico — Pavilhão Multiusos de 
Lisboa, S. A., e do «Pavilhão Atlântico», os candidatos 
que manifestaram o seu interesse na transação puderam 
realizar uma auditoria de natureza jurídica, financeira e 
técnica à sociedade e ao edifício.

No termo do prazo fixado para o efeito, foram apre-
sentadas três propostas de compra, tendo sido elaborado 
um relatório fundamentado de apreciação de cada uma 
das propostas. Estas três propostas foram selecionadas 
para a fase de negociações, nos termos previstos no n.º 5 
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da Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2012, de 
9 de março, por despacho da Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da 
Secretária de Estado do Tesouro e Finanças, considerando 
a qualidade, a adequação e a expectativa de melhoria das 
propostas apresentadas. A fase de negociações teve, assim, 
como objetivo tornar as propostas iniciais apresentadas 
mais competitivas e, consequentemente, potenciar os fins 
delineados para a transação. Concluída a fase de negocia-
ções, foi fixado o dia 16 de julho de 2012 para a apresen-
tação de propostas alternativas às propostas iniciais.

No final do processo, e nos termos previstos no ar-
tigo 37.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de dezem-
bro, e no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 21/2012, de 9 de março, a Parque EXPO solicitou ao 
Governo a autorização para a concretização da venda das 
ações representativas da totalidade do capital social da 
Atlântico — Pavilhão Multiusos de Lisboa, S. A., a realizar 
em conjunto e em simultâneo com a venda do «Pavilhão 
Atlântico», tendo, para o efeito e nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de 
dezembro, submetido o estudo demonstrativo do interesse 
e viabilidade da operação de venda, que incluiu um rela-
tório fundamentado de apreciação relativa das propostas 
apresentadas e um relatório de avaliação dos ativos objeto 
da venda.

Após análise do estudo apresentado pela Parque EXPO, 
verifica -se que a apreciação das propostas apresentadas, em 
face dos critérios estabelecidos no n.º 4 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 21/2012, de 9 de março, conduz 
à autorização da concretização da venda com um dos can-
didatos, atento o maior mérito da respetiva proposta.

Assim:
Nos termos do n.º 5 da Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 21/2012, de 9 de março, e para os efeitos do 
artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 300/2007, de 23 de agosto, e 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Parque EXPO 98, S. A., a vender as 
ações representativas da totalidade do capital social da 
Atlântico — Pavilhão Multiusos de Lisboa, S. A., em 
conjunto e em simultâneo com o «Pavilhão Atlântico», 
nos termos da proposta do candidato «Arena Atlântico», 
integrado pelo Fundo de Capital de Risco BES PME Ca-
pital Growth, por Jaime Octávio Pires Fernandes, Jorge 
António Gaspar Quintão, Jorge Manuel Vinha da Silva, 
José António Brito da Luz de Lima Faísca, Luís Manuel 
de Sá Montez e pela sociedade Ritmos e Blues — Pro-
duções, L.da, por se destacar das demais propostas pelas 
particulares condições apresentadas, nomeada e especial-
mente no que respeita ao maior preço e demais condições 
financeiras que permitem a maximização do encaixe 
financeiro, conforme previsto na alínea a) do n.º 3 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2012, de 9 de 
março, bem como por apresentar um sólido compromisso 
de realizar um plano de atividades, de assegurar uma 
estrutura acionista e de assumir um plano de estabilidade 
e garantia que acautelam devidamente a estabilidade da 
gestão do «Pavilhão Atlântico» e da Atlântico — Pavilhão 
Multiusos de Lisboa, S. A., e a preservação da vocação 
do «Pavilhão Atlântico», conforme previsto nas alíneas b) 
e c) do n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 21/2012, de 9 de março.

2 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes ao processo de venda do «Pavilhão Atlân-
tico», em conjunto e em simultâneo com a venda das ações 
representativas da totalidade do capital social da Atlânti-
co — Pavilhão Multiusos de Lisboa, S. A., são colocados 
à disposição do Tribunal de Contas.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de julho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 173/2012
de 2 de agosto

A Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos 
serviços no mercado interno, que estabeleceu os princípios 
e os critérios que devem ser observados pelos regimes de 
acesso e de exercício de atividades de serviços na União 
Europeia, foi transposta para a ordem jurídica interna pelo 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

Menos burocracia, procedimentos mais rápidos e acesso 
mais fácil ao exercício de atividades tornam o mercado de 
serviços mais competitivo, contribuindo para o crescimento 
económico e para a criação de emprego.

Deste modo, o presente decreto -lei tem por objetivo 
alterar o regime jurídico que regula a atividade de comércio 
por grosso exercida de forma não sedentária, em feiras, 
simplificando -o no sentido de proporcionar às empresas 
e aos empresários um ambiente favorável à realização 
dos negócios.

As alterações agora introduzidas referem -se essencial-
mente ao estabelecimento de regras claras de procedi-
mento, de prazos de decisão e de deferimento tácito dos 
pedidos de autorização para a realização de feiras em locais 
de domínio privado.

Por fim, no sentido de tornar a legislação mais aces-
sível para todos os cidadãos, optou -se por aprovar um 
novo decreto -lei, com uma estrutura mais clara e simples, 
revogando -se o Decreto -Lei n.º 259/95, de 30 de setem-
bro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 101/98, de 21 de abril.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Confederação do 
Comércio e Serviços de Portugal e a Associação Nacional 
dos Comerciantes Grossistas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece as regras apli-
cáveis ao exercício da atividade de comércio por grosso 
exercida de forma não sedentária, bem como as condições 
de realização de feiras grossistas.

2 — O presente decreto -lei visa ainda conformar o pre-
sente regime com o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
junho, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 




